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Senado começa a

instalar comissões
CAE elege Fernando Bezerra para presidente e Bello Parga para
vice. Hugo Napoleão anuncia que PFL pretende dirigir a CCJ

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE)
elegeu ontem, com a unanimidade dos votos de
seus 24 integrantes, o senador Fernando Bezer-
ra, do PMDB, para presidente no biênio 1999-
2000. Também por unanimidade, foi eleito vice-
presidente o senador Bello Parga, do PFL.

Em entrevista logo após a posse, Bezerra anun-
ciou que a CAE terá “absoluta liberdade para

discutir todos os temas econômicos”, a fim de
que possa “trazer ou encaminhar as propostas
ou soluções para que o país possa encontrar o
caminho do crescimento econômico”.

O líder do PFL, senador Hugo Napoleão, disse
ontem que seu partido deverá presidir a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, mas
manterá entendimento com os outros partidos.

PÁGINAS 3 E 6

Antonio Carlos Magalhães recebe a visita de Armínio Fraga

Fraga visita senadores
às vésperas da sabatina

O presidente indicado do Ban-
co Central, Armínio Fraga, este-
ve ontem no Senado em visita ao
presidente da Casa, Antonio Car-
los Magalhães, e aos líderes par-
tidários. A sabatina de Fraga na
Comissão de Assuntos Econômi-
cos foi confirmada para amanhã,
às 9h. Outros cinco diretores
indicados para o BC também
deverão ser ouvidos pela comis-

são. O senador Ney Suassuna foi
designado como relator das seis
indicações feitas pelo presiden-
te da República.

O senador Roberto Requião
ocupou a tribuna ontem para
pedir ao Senado que rejeite a
indicação de Fraga para o Ban-
co Central. Ele acusou o econo-
mista de ser um preposto do
megainvestidor George Soros.

Plenário discute
criação de juizados

O plenário do Senado discutiu ontem a proposta de
emenda constitucional que permite a criação de juizados

especiais na Justiça Federal. Os senadores Francelino
Pereira, do PFL, e Eduardo Suplicy, do PT, recomendaram

votos favoráveis à proposta, que tem o objetivo de facilitar o
acesso das pessoas mais pobres à Justiça.

Fe rnando  Beze r ra
p re s ide  a  CAE ,  ao  lado
do  v i ce  Be l l o  Pa rga

PÁGINAS 2 E 3

A discussão da proposta de criação de juizados especiais na Justiça Federal, iniciada ontem, prossegue hoje no plenário

PÁGINA 5

Na pauta hoje,
US$ 1,1 bi

para o BNDES
PÁGINA 5
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RESULTADO DA ORDEM DO DIA

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1
Proposta de Emenda à Constituição nº 1, de 1999 (nº 526/97, na Câmara dos Deputados). Presidente da
República . Acrescenta parágrafo único ao art. 98 e altera as alíneas �i� do inciso I do art. 102 e �c� do inciso I do art.
105 da Constituição federal (criação de juizados especiais - habeas corpus - tribunal superior STF e tribunal estadual
STJ). Parecer nº 57/99-CCJ, Relator: senador José Fogaça, favorável. Discutem os senadores Eduardo Suplicy e Francelino
Pereira.

Resultado: A matéria retornará à Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de amanhã, para o segundo dia de
discussão, em primeiro turno.

2
Mensagem nº 221, de 1998 (nº 983/98, na origem). Presidente da República. Submete à deliberação do Senado
o nome do senhor Cláúdio Maria Henrique do Couto Lyra , ministro de segunda classe do quadro permanente da
carreira de diplomata, para, cumulativamente com a função de embaixador do Brasil junto à República Cooperativista
da Guiana, exercer a de embaixador do Brasil junto a Granada.

Resultado: Aprovada. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente da República.

3
Mensagem nº 227, de 1998 (nº 973/98, na origem). Presidente da República. Submete à deliberação do Senado
o nome da senhora Thereza Maria Machado Quintella , ministra de primeira classe do quadro permanente da carreira
de diplomata, para, cumulativamente com a função de embaixadora do Brasil junto à Federação da Rússia, exercer
a de embaixadora do Brasil junto à República do Cazaquistão.

Resultado: Aprovada. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente da República.

4
Mensagem nº 247, de 1998 (nº 1.347/98, na origem). Presidente da República. Submete à deliberação do
Senado o nome do senhor Ricardo Drummond de Mello , ministro de segunda classe do quadro permanente da
carreira de diplomata, para exercer a função de embaixador do Brasil junto à República da Nicarágua.

Resultado: Aprovada. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente da República.

5
Mensagem nº 26, de 1999 (nº 1.624/98, na origem). Presidente da República. Submete à deliberação do
Senado o nome da senhora Gilda Maria Ramos Guimarães , ministra de primeira classe do quadro permanente da
carreira de diplomata, para exercer a função de embaixadora do Brasil junto à República da Guatemala.

Resultado: Aprovada.Será feita a devida comunicação ao senhor presidente da República.

Antonio Carlos Magalhães
Presidente

10h - Preside sessão deliberativa ordinária do
Senado
16h - Recebe o presidente do Congresso do
Canadá, senador Gildas Mougat
16h30 - Recebe o diretor de Assuntos Culturais
da prefeitura de Paris, Jean Gautier
17h - Recebe grupo de esposas de senadores
norte-americanos
19h - Recebe o ministro da Economia de Portugal,
José Pinta Moura

PLENÁRIO

10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Segundo dia de discussão em primeiro
turno da *PEC nº 1/99, que cria juizados especiais
na Justiça Federal; *Projeto de Resolução nº 3/
99, que autoriza o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social a contratar
operação de crédito, com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento, tendo como garantidor o
Brasil, no valor equivalente a até um US$ 1,1
bilhão, de principal, destinada ao financiamento
do Programa Global de Financiamento
Multissetorial; *PLC nº 25/93, que dispõe sobre
o acréscimo de inciso VII do art. 131 da CLT; *PLC
nº 9/95, que altera dispositivos da CLT, referentes
à remuneração de períodos incompletos de férias;
*PLC nº 94/94, que acrescenta parágrafo 2ª ao
art. 482 da CLT; e *PLC nº 8/95, que revoga o
parágrafo único do art. 482 da CLT.

PREVISÃO DA  SEMANA

COMISSÕES

Sexta-feira  (26.02.99)
9h - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: *Mensagem nº 74/99, que submete ao
Senado Federal o nome de Armínio Fraga Neto,
para exercer o cargo de presidente do Banco Central
do Brasil; *Mensagem nº 77/99, que submete ao
Senado Federal o nome de Daniel Luiz Gleizer, para
exercer o cargo de diretor do Banco Central do Brasil;
*Mensagem nº 78/99, que submete ao Senado
Federal o nome de Edison Bernardes dos Santos,
para exercer o cargo de diretor do Banco Central do
Brasil; *Mensagem nº 79/99, que submete ao
Senado Federal o nome de Luiz Carlos Alvarez, para
exercer o cargo de diretor do Banco Central do Brasil;
*Mensagem nº 80/99, que submete ao Senado
Federal o nome de Luiz Fernando Figueiredo,  para
exercer o cargo de diretor do Banco Central do Brasil.
e *Mensagem nº 81/99, que submete ao Senado
Federal o nome de Sérgio Ribeiro da Costa Werlang,
para exercer o cargo de diretor do Banco Central do
Brasil.
Local: Sala 19 da Ala Senador Alexandre Costa

Preparando-se para a sabati-
na a ser realizada na reunião de
amanhã da Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), o econo-
mista Armínio Fraga Neto, indi-
cado pelo presidente da Repúbli-
ca para presidir o Banco Central,
visitou ontem os líderes partidá-
rios no Senado. Ele esteve com
os senadores Jáder Barbalho
(PMDB-PA), Sérgio Machado
(PSDB-CE), Marina Silva (PT-
AC), Hugo Napoleão (PFL-PI) e
Leomar Quintanilha (PPB-TO).

Armínio Fraga declarou que a
sabatina representa uma “linha
divisória”, a partir da qual sua

Fraga diz que responderá �abertamente�

O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, recebeu
em audiência ontem o presiden-
te indicado do Banco Central, Ar-
mínio Fraga, que será sabatina-
do pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) amanhã, a
partir das 9h da manhã.

O senador esclareceu que
nada havia de excepcional no en-
contro, pois os indicados aos

Indicado para presidir o Banco Central visita senadores e prevê que sabatina na CAE será uma
�linha divisória�, a partir da qual sua colaboração com o governo se tornará mais efetiva

colaboração com o governo será
mais efetiva, e garantiu que vai
responder “abertamente” a to-
das as questões levantadas pelos
senadores.

Depois de se encontrar com o
presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, o economista
esteve com os líderes, cumprin-
do o que considerou “uma pra-
xe antes da apreciação de seu
nome pela CAE”.

O líder do PFL, Hugo Napo-
leão, considerou proveitosa a
conversa com Armínio Fraga, na
qual foram analisados aspectos
formais do debate na comissão.

Napoleão disse que os sete vo-
tos do PFL na CAE serão favorá-
veis à indicação.

– Não deve haver qualquer
problema com relação ao PFL. É
importante que se dê uma de-
monstração de que estamos co-
laborando com o Brasil. E a si-
tuação exige que se tome uma
decisão – afirmou.

Já a senadora Marina Silva, lí-
der do Bloco Oposição, acha que
Armínio Fraga terá dificuldades
em convencer os senadores. “Se
a autoridade do argumento pre-
valecer sobre o argumento da
autoridade, as coisas não serão

tão fáceis”, comentou a senado-
ra.

Marina informou que os sena-
dores oposicionistas vão se reu-
nir hoje para traçar a estratégia
que adotarão durante a sabati-
na. Adiantou, entretanto, que o
bloco vai pautar suas colocações
em requisitos éticos e de políti-
ca econômica.

– Com relação à ética, consi-
deramos que Armínio Fraga não
preenche o requisito de reputa-
ção ilibada, devido à sua estrei-
ta ligação com o capital especu-
lativo mais nocivo aos interesses
do país – observou.

ACM lembra que é normal
visita prévia ao Senado

cargos que passam pelo crivo do
Senado costumam entrevistar-se
com o presidente da Casa.

Depois de ser recebido por An-
tonio Carlos Magalhães, Armínio
Fraga visitou todas as lideranças
partidárias no Senado. Ele disse
que estava lendo e estudando
para enfrentar a argüição e que
se considera “preparado para
servir ao país”.

Armínio Fraga, que amanhã será submetido à sabatina da Comissão de
Assuntos Econômicos, visitou o senador Jáder Barbalho
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O novo presidente da Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE), se-
nador Fernando Bezerra (PMDB-
RN), marcou para amanhã, às 9
horas, a sabatina de Armínio Fra-
ga, indicado para a presidência do
Banco Central (BC). Além de Fra-
ga, também serão ouvidos pela co-
missão os outros cinco diretores
indicados para a instituição.

Depois de votados os pareceres
da CAE sobre as indicações, os  seis
nomes terão de ser apreciados pelo
plenário.

Os outros cinco diretores são Da-
niel Luiz Gleizer, Edison Bernardes
dos Santos, Luiz Carlos Alvarez, Luiz
Fernando Figueiredo e Sérgio Ri-
beiro da Costa Werlang. As mensa-
gens do presidente da República
com a indicação dos diretores fo-
ram encaminhadas ao Senado na
última segunda-feira.

Fernando Bezerra designou o se-
nador Ney Suassuna (PMDB-PB)
como relator das seis indicações do
presidente da República. Segundo
o presidente da CAE, Armínio Fra-

Por unanimidade dos votos de 24
senadores, a Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) elegeu ontem
seu novo presidente para o biênio
1999-2000, o senador Fernando
Bezerra (PMDB-RN), e o vice-pre-
sidente, o senador Bello Parga
(PFL-MA).

Ao tomar posse, Fernando Bezer-
ra manifestou sua gratidão à confi-
ança dos senadores que nele vota-
ram. O novo presidente da CAE tam-
bém agradeceu ao líder de seu par-
tido, senador Jáder Barbalho (PA),
a indicação para presidir a comis-
são, ressaltando que todos podem
ter a convicção de que ele estará
representando o PMDB na presi-
dência da CAE.

O parlamentar disse ser uma
honra substituir o senador Pedro
Piva (PSDB-SP) na presidência da
comissão e lembrou ter sido ele,
Bezerra, o vice de Piva no último
biênio. Já o senador Bello Parga
externou agradecimentos por sua
indicação ao líder de seu partido,
Hugo Napoleão (PI), e ao vice-lí-
der Edison Lobão (MA).

O presidente da CAE afirmou que
estará sempre pronto a receber su-
gestões e propostas dos integran-
tes da comissão, respondendo po-

sitivamente solicitação nesse senti-
do feita pelo senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP). O senador petista dis-
se que as sugestões estarão relaci-
onadas sobretudo aos temas mais
importantes antecipados por Bezer-
ra na edição de quarta-feira do Jor-
nal do Senado – entre os quais a
reforma tributária.

Em entrevista logo após a posse,
Bezerra anunciou que pretende, em
primeiro lugar, “cumprir fielmente
o Regimento”. Afirmou também
que a CAE terá “absoluta liberdade
para discutir todos os temas eco-
nômicos”, a fim de que possa “tra-
zer ou encaminhar as propostas ou

CAE sabatina amanhã técnicos indicados para o BC
Além de Armínio Fraga, serão ouvidos os outros cinco nomes propostos para a diretoria do Banco Central:

Sérgio Werlang, Daniel Gleizer, Edison dos Santos, Luiz Carlos Alvarez e Luiz Fernando Figueiredo
ga reúne as condições ne-
cessárias para presidir o
Banco Central. Ele desta-
cou a necessidade de que
o Senado aprove, “o mais
rapidamente possível”, o
nome do novo presiden-
te do BC.

O parlamentar pelo Rio
Grande do Norte disse es-
perar que o nome de Fra-
ga seja aprovado, “uma
vez que a base de susten-
tação do governo é majo-
ritária na Casa”. Segundo
Fernando Bezerra, a indi-
cação somente deverá ser
rejeitada se surgir na sa-
batina algo que impeça a
posse de Fraga.

O presidente da CAE afirmou que
a realização da sabatina coletiva –
normalmente, há uma reunião para
cada indicado – não prejudicará a
argüição dos senadores. Segundo
ele, cada um dos diretores será ava-
liado, “mas é óbvio que o centro
das atenções será Armínio Fraga”,

soluções para que o país possa en-
contrar o caminho do crescimento
econômico”.

Além dos eleitos, participaram da
votação os senadores José Fogaça
(RS), José Alencar (MG), Luiz Es-
tevão (DF), Maguito Vilela (GO),
Gilberto Mestrinho (AM), Ramez
Tebet (MS), Ney Suassuna (PB) e
Marluce Pinto (RR), do PMDB;
Edison Lobão (MA), Paulo Souto
(BA), Francelino Pereira (MG),
Freitas Neto (PI), Romeu Tuma
(SP) e Geraldo Althoff (SC), do PFL;
Sérgio Machado (CE) e Romero
Jucá (RR), do PSDB; Eduardo Su-
plicy (SP), Lauro Campos (DF) e
José Eduardo Dutra (SE), do PT;
Roberto Saturnino (RJ), do PSB;
Jefferson Péres (AM), do PDT; e
Luiz Otávio (PA), do PPB.

Também participaram da primei-
ra reunião da CAE na 51ª Legislatu-
ra os senadores Carlos Bezerra
(MT), Jáder Barbalho (PA),
Wellington Roberto (PB), Roberto
Requião (PR), João Alberto (MA)
e Alberto Silva (PI), do PMDB; Jo-
nas Pinheiro (MT) e Bernardo Ca-
bral (AM), do PFL; Pedro Piva (SP),
Antero de Barros (MT), Osmar Dias
(PR), Álvaro Dias (PR), do PSDB;
e Marina Silva (AC), do PT.

já que cabe ao presidente do BC
definir as diretrizes da instituição.
Fernando Bezerra acrescentou que
todos os diretores estarão à dispo-
sição dos senadores.

– Se não forem argüidos, é por-
que os senadores não quiseram –
finalizou.

Os  in teg ran te s  da  Comi s são  de  As sun tos  E conômicos  vo ta rão  as
 se i s  i nd i cações  l ogo  depo i s  da  a rgü i ção  dos  novos  d i r e to re s

Rejeitado pedido de
audiência de Pedro Malan

e Francisco Lopes
Fernando Bezerra é escolhido para
presidir comissão até o ano 2000

Bezerra disse que a CAE deve propor
caminhos para o país reencontrar

 os rumos do crescimento econômico

Por maioria de votos, a Comis-
são de Assuntos Econômicos re-
jeitou dois requerimentos de au-
toria do senador Eduardo Suplicy
(PT-SP). Eles solicitavam que o ex-
presidente do Banco Central (BC),
Francisco Lopes, e o ministro da
Fazenda, Pedro Malan, fossem à
CAE explicar os motivos que leva-
ram à demissão de Lopes poucos
dias após a aprovação de seu
nome pelo Senado Federal.

Apenas os membros do Bloco
Oposição votaram a favor dos re-
querimentos. Segundo Suplicy, a
intenção era a de que Malan e Lo-
pes pudessem ser ouvidos pela
CAE antes da sabatina de Armínio
Fraga – indicado pelo presidente
da República para o comando do
Banco Central.

Acatando o argumento de que
a sabatina de Fraga e a votação de
seu nome para a presidência do
BC precisam ser feitas com urgên-
cia, Suplicy sugeriu que os depoi-
mentos de Lopes e Malan fossem
marcados para hoje ou mesmo
para a manhã de amanhã, antes
da sabatina de Armínio Fraga e dos
demais técnicos indicados para a
instituição.

Ao apoiar o requerimento, o se-
nador José Eduardo Dutra (PT-SE)
pediu que o Senado volte a utilizar
em plenitude suas atribuições cons-
titucionais. Para ele, é essencial que
os senadores conheçam, antes de

aprovar ou rejeitar o nome de Fraga,
os motivos que levaram à saída de
Lopes do comando do BC.

Dutra disse que, segundo a impren-
sa, a demissão de Lopes foi decidida
um dia antes de sua sabatina pelo
Senado. Sugeriu então que  se pas-
sasse a fazer um “cadastro de reser-
va” de nomes para o BC:

– Vamos sabatinar uns dez econo-
mistas, uns cinco especuladores, uns
cinco prepostos de especuladores
para que o governo possa escolher à
vontade, já que aí estará cumprida a
exigência constitucional da aprovação
de seus nomes pelo Senado –
ironizou.

O senador Roberto Saturnino
Braga (PSB-RJ) afirmou que a in-
tenção do requerimento não era
protelar a votação do nome de
Armínio Fraga, mas garantir o de-
poimento de Lopes e Malan, no seu
entender essenciais para a realiza-
ção da sabatina.

Suplicy queria que Malan e Lopes
esclarecessem as razões da troca

 de comando no Banco Central
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Requião citou entrevista
do investidor George
Soros, em que ele
admite exercer uma
�atividade amoral�

O senador Roberto Requião (PMDB-
PR) ocupou a tribuna ontem para pe-
dir que o Senado rejeite a indicação do
economista Armínio Fraga Neto para a
presidência do Banco Central. De acor-
do com Requião, Fraga é um preposto
do megainvestidor George Soros, tido
como o maior especulador financeiro
do mundo, e não tem isenção para con-
duzir a política monetária brasileira:

– Nós estamos em queda livre. O
Brasil está na mão de Soros. O presi-
dente Fernando Henrique Cardoso
tem tido um comportamento irres-
ponsável, demonstrando que não
sabe o que está acontecendo – afir-
mou o senador, comparando a situa-
ção brasileira à de uma equipe de
pára-quedistas do Paraná que foi le-
vada à morte por seguir as ordens de
um instrutor que não tinha real no-
ção da altura da qual saltavam.

Requião citou em plenário trechos
de entrevista concedida por Soros à
rede americana de TV CBS, na qual o
investidor conta passagens de sua
vida. Na entrevista, Soros é apresen-
tado como um judeu húngaro, que
fugiu da perseguição nazista disfar-
çando-se de cristão, afilhado de um
funcionário federal.

A reportagem informa, ainda, conti-
nuou Requião, que Soros acompanha-
va seu falso padrinho em suas batidas
para confisco de propriedades de ju-
deus. Segundo o senador paranaense,
a entrevista revela muito da personali-

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
reafirmou ontem sua sugestão de que
o presidente Fernando Henrique Car-
doso comunique-se com o governador
de Minas Gerais, Itamar Franco, e anun-
cie sua disposição de terminar com as
ações que o governador mineiro tem
considerado como retaliações. O sena-
dor também defendeu a necessidade de
se estabelecer um novo pacto federati-
vo para o país.

Na medida em que a arrecadação
mineira caiu (ao invés de crescer, como
era esperado), segundo informou Ita-
mar Franco, Suplicy vê a possibilidade
de uma renegociação no parcelamen-
to das dívidas do estado com a União.
O senador por São Paulo explicou que
o próprio contrato assinado com o go-
verno federal tem uma cláusula que
prevê modificações. Em seu pronunci-
amento, ele também registrou a presen-
ça do governador do Acre, Jorge Viana,
na tribuna de honra do plenário.

Outro assunto abordado por Supli-

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, negou ontem a hi-
pótese de intervenção federal em
Minas Gerais, mas disse acreditar
que um acordo entre o presidente
Fernando Henrique e Itamar Fran-
co, a essa altura, “não é fácil”. So-
bre o conteúdo das últimas decla-
rações do governador, o senador fez
os seguintes comentários:

– Não sei se a intenção dele é que-
rer ser um mártir, mas ninguém dese-
ja fazê-lo de mártir. Esperamos que
não venha a esgotar todo o seu voca-
bulário com tanta dramaticidade.

Antonio Carlos advertiu que há uma

cy foi a Campanha da Fraternidade des-
te ano, que tem como tema principal o
problema do desemprego. O agrava-
mento da crise brasileira, sobretudo a
redução do número de postos de tra-
balho em todo o país, foi citado pelo
senador como uma questão que deve
envolver toda a sociedade, o Congres-
so e o Executivo, na busca de soluções.

Ao falar da Campanha da Fraterni-
dade, Suplicy citou dados coletados
pelo Dieese apontando que o percen-
tual de desempregados na Grande São
Paulo chegou a 17,8% em janeiro.

O senador defendeu mudanças na
política econômica para combater o
problema, que não se restringe à re-
gião Sudeste, mas é sentido em todo o
país. Ele parabenizou a CNBB pela es-
colha do tema e criticou o governo por
não ter um programa efetivo de com-
bate ao desemprego:

– O governo Fernando Henrique Car-
doso está muito aquém das suas pro-
messas durante a campanha, quando ele

disse que, se havia sido capaz de estabi-
lizar a moeda, também resolveria a ques-
tão da falta de empregos. O que vemos
hoje é a volta da inflação e o agravamento
do desemprego – afirmou Suplicy.

supervalorização da importância das
divergências entre o Executivo fede-
ral e estadual e do comportamento de
Itamar Franco:

–  Acho que já estamos todos can-
sados dessa coisa estranha, que às ve-
zes chega à infantilidade – disse.

O presidente do Senado afastou a
possibilidade de intervenção federal
em Minas – observando, porém, que
“isso é o que ele (Itamar) quer” – e
pediu uma mudança na cobertura que
a mídia vem dispensando ao assunto,
junto com a adoção de uma “agenda
positiva”, capaz de ajudar na supera-
ção da crise:

– Essa pauta já cansou os leitores,
e a imprensa podia mudar. Há dois
meses só se fala nisso. Vamos esque-
cer essas brigas menores – pediu.

Antonio Carlos reafirmou sua posi-
ção quanto à situação dos estados, de-
fendendo maior apoio a quem quiser
reduzir gastos e modernizar a admi-
nistração:

– O governo federal não pode abrir
mão do cumprimento dos contratos
assinados, mas deve estudar caminhos
para dar apoio àqueles estados que
demonstrem interesse em melhorar
sua atuação administrativa – concluiu
o presidente do Senado.

Suplicy sugere encontro
entre FHC e Itamar Franco

Para senador, presidente deveria anunciar sua disposição de encerrar o
que o governador considera �retaliações� contra o estado

dade de Soros e dos riscos que o Bra-
sil corre com a nomeação de Armínio
Fraga. Como argumento, ele citou um
trecho da entrevista em que George
Soros compara seu comportamento di-
ante dos confiscos à sua atuação no
mercado financeiro.

“É claro que eu poderia ser um dos
que estavam perdendo seus bens.
Mas não faz sentido dizer que eu de-
veria estar lá. É mais ou menos como
um mercado. Se eu não estivesse fa-
zendo aquilo, outra pessoa estaria.
Eu era apenas um espectador. As pro-
priedades seriam confiscadas do
mesmo jeito. Por isso não tenho sen-
timento de culpa. Não importa se sou
eu ou outra pessoa, o que acontece
no mercado não faz a menor diferen-
ça. Não sinto culpa, pois estou
engajado numa atividade amoral, que
não pode gerar sentimento de culpa”,
disse George Soros, na entrevista ci-
tada da tribuna por Requião.

O senador adiantou que votará con-
tra a indicação de Fraga, apesar da lide-
rança de seu partido, o PMDB, ter se
posicionado favoravelmente:

– É preciso sustar a nomeação (de
Fraga). É preciso impedir que o capital
internacional mate mais. Soros já avisou:
se não o impedirem, continuará a fazer
o que vem fazendo, e o capital financei-
ro reduzirá este país à sua expressão
mais simples, liquidando os 50 anos do
nacional-desenvolvimentismo num go-
verno de quatro anos – alertou.

Requião pede rejeição
de Fraga para o BC

ACM descarta intervenção em Minas

Suplicy:  �O que vemos hoje é a
volta da inf lação e o

agravamento do desemprego�

Ao comentar a decisão da Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE), que na manhã de ontem re-
jeitou proposta de convocação do
ministro da Fazenda, Pedro Malan,
para explicar os motivos que leva-
ram à saída do presidente do Ban-
co Central, Francisco Lopes, antes
mesmo de ser empossado no car-
go, o senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) disse que ficou constran-
gido, perplexo e indignado com a
mudança:

– Fiquei perplexo porque acre-
ditava que a indicação do econo-
mista Francisco Lopes, revestida de
tantos elogios, fosse para valer. A
indignação foi pela forma como o
governo trata o Senado, já que ele
foi sabatinado na CAE numa terça-

Dutra se diz perplexo com mudança súbita no comando do BC
feira, na quinta teve seu
nome aprovado em ple-
nário, e na terça-feira
seguinte fomos surpre-
endidos com o seu afas-
tamento – lembrou.

Para Dutra, o mínimo
que o Senado – e parti-
cularmente a CAE – po-
deriam fazer antes de
sabatinar o novo indica-
do para a presidência
do Banco Central, o
economista Armínio Fraga, era con-
vocar o ministro Pedro Malan para
ele explicar o que aconteceu.

Dutra criticou o que considera
uma “absoluta promiscuidade” en-
tre os dirigentes do BC e o sistema
financeiro privado nacional e inter-

nacional. Ele lembrou
que antigos ex-dirigentes
do Banco Central deixa-
ram a instituição e ime-
diatamente em seguida
ganharam muito dinhei-
ro tornando-se banquei-
ros.

Dutra também criticou
a decisão do câmbio flu-
tuar livremente, mas
com possibilidades de o
Banco Central atuar no

sentido de regular o mercado. Ele
considera que isso aumenta o ris-
co de utilização de informações pri-
vilegiadas, já que as regras não são
esclarecidas antecipadamente.

Em aparte, Roberto Requião
(PMDB-PR) observou que a justifi-

cativa semi-oficial é que Francisco
Lopes foi substituído por gastar di-
nheiro, através do Banco do Bra-
sil, na tentativa de conter uma alta
do dólar. Ele completou que a atu-
ação do ex-presidente foi a mesma
que o Banco Central tomou na ter-
ça-feira passada, quanto interveio
no mercado sem sucesso. Por este
motivo, o senador pelo Paraná su-
geriu a rejeição do nome de Fraga.

Já Eduardo Suplicy (PT-SP) inda-
gou se o megaespeculador George
Soros, para quem Armínio Fraga
trabalhava antes de ser indicado
para o Banco Central, teria contri-
buído para a campanha de reelei-
ção do presidente Fernando Hen-
rique Cardoso. Ele fez a indagação
por ter tomado conhecimento de

que o especulador havia contribuí-
do com dinheiro para combater o
apartheid na África do Sul, a dita-
dura de Pinochet no Chile e contri-
buído para a queda do comunismo
no Leste Europeu.

Último a apartear, o senador An-
tonio Carlos Valadares (PSB-SE) su-
geriu que fosse perguntado ao eco-
nomista Armínio Fraga, quando ele
for sabatinado na CAE, por que ele
resolveu trocar um emprego que
lhe rendia 500 mil dólares anuais
para ser assessor do governo fede-
ral, faturando menos de R$ 8 mil
por mês. “Esses R$ 8 mil são bru-
tos. Tirando a contribuição previ-
denciária, a CPMF e o Imposto de
Renda, ele deverá receber uns R$
4 mil”, calculou.

Dutra critica decisão de
manter câmbio

flutuando livremente
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O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, defendeu ontem
a realização de uma reforma estru-
tural no Poder Judiciário –  em es-
pecial a Justiça Militar e a do Tra-
balho – visando “suprimir alguns
órgãos que não estão ajudando o
país, na medida em que são desne-
cessários”:

– Se é para fazer reforma, vamos
fazer de verdade, e extinguir tudo
o que não é necessário – afirmou
Antonio Carlos.

O senador citou dados compro-
vando a existência de distorções no
funcionamento do Judiciário:

– Alguns órgãos com 15, 18 mi-
nistros, julgam, num ano, não mais
do que uns 500 processos. Eviden-
te que isso não é bom para a eco-
nomia. São recursos que se pode-
ria levar para a área social – ob-
servou.

Segundo Antonio Carlos, também
há “excessos” na estrutura dos tri-

O plenário aprovou ontem os no-
mes de quatro novos embaixado-
res, entre eles duas mulheres.
Thereza Maria Machado Quintela,
atual embaixadora na Rússia, acu-
mulará também a função junto à
República do Cazaquistão, enquan-
to Gilda Maria Ramos Guimarães irá
ocupar o cargo junto à República
da Guatemala.

Já o diplomata Ricardo Drumond

Em regime de urgência, o plená-
rio do Senado vota hoje projeto que
autoriza o BNDES a contratar ope-
ração de crédito com o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento
(BID), no valor de US$ 1,1 bilhão,
destinada ao custeio do programa
global de financiamento multisse-
torial.

De acordo com o BNDES, as
ações nas quais serão utilizados os
recursos terão como objetivo a re-
dução dos desequilíbrios regionais
e sociais. A aplicação será feita atra-
vés da concessão de empréstimos
às micro e pequenas empresas e,
também, àquelas que se dedicam a
atividades artesanais. Todas as em-
presas beneficiárias deverão atuar
na área da indústria e comércio
exterior.

A pauta prevê ainda a discussão,
em primeiro turno, da emenda
constitucional que possibilita a cri-
ação de juizados especiais federais
e autoriza o Superior Tribunal de
Justiça (STJ) a julgar habeas
corpus contra decisão de tribunais
sob sua jurisdição (veja matéria
nesta página). A proposta é de ini-
ciativa do Executivo e estará no se-
gundo dos cinco dias de discussão
necessários para que entre na pauta
de votação.

MUDANÇAS NA CLT
Além dessas matérias, o plenário

irá deliberar sobre quatro projetos
oriundos da Câmara que modificam
artigos da Consolidação das Leis do

O plenário do Senado aprovou

na sessão de ontem requerimen-

to de pesar pela morte do ex-go-

vernador do Maranhão Ivar Fi-

gueiredo Saldanha, ocorrida há

alguns dias em acidente de car-

ro. O requerimento foi assinado

Senado lamenta morte
de Ivar Saldanha

pelo senador José Sarney (PMDB-

AP) e pela bancada do Maranhão

– senadores Edison Lobão (PFL),

Bello Parga (PFL) e João Alberto

(PMDB). O Senado enviará con-

dolências à família do ex-gover-

nador.

Plenário vota hoje empréstimo de US$ 1,1 bi
Projeto autoriza o BNDES a contratar operação de crédito com o Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID), destinada ao custeio de programas que visam reduzir os desequilíbrios regionais e sociais

Trabalho.
O PLC n° 8/1995 extingue artigo

da CLT que autoriza demissões por
justa causa, em função de “atos
atentatórios à segurança nacional”.
Já o PLC 94/1994 obriga emprega-
dores a comunicarem a seus em-
pregados o motivo da dispensa, em
caso de demissão por justa causa.
Ambas as matérias obtiveram pare-
cer favorável do relator, senador
Nabor Júnior (PMDB-AC).

O PLC 25/1993 inclui inciso de-
terminando que os trabalhadores
não sofrerão desconto quando se
ausentarem do serviço por motivos
previstos na CLT. Por fim, o PLC 9/
1995 altera dispositivos relaciona-
dos com a remuneração de perío-
dos incompletos de férias.

Aprovados 4 embaixadores

Dois projetos alterando a CLT
obtiveram parecer favorável do

relator, Nabor Júnior

de Mello irá exercer a função de
embaixador na Nicarágua e Cláu-
dio Maria  Henrique do Couto Lyra,
atual embaixador na Guiana,  tam-
bém representará o Brasil em Gra-
nada.

Durante a votação, o senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) destacou
a ascensão da mulher no Itamara-
ty, que já conta em seus quadros
com seis embaixadoras.

ACM defende reforma do Judiciário

bunais de contas estaduais e muni-
cipais, e nos tribunais militares re-
gionais.

– O próprio Superior Tribunal
Militar precisa de um reestudo, e a
Justiça do Trabalho tem que passar
por transformações enormes, pois
está fora do contexto do mundo atu-

al. Hoje, poucos países têm uma
Justiça só para o Trabalho – disse.

Para o senador, é necessário de-
bater amplamente o assunto, que
interessa a toda a sociedade:

– Trata-se de uma série de coi-
sas a serem estudadas e resolvidas
pela nação – concluiu.

Para ACM, o Superior Tribunal Militar precisa de um reestudo e a
Justiça do Trabalho tem que passar por transformações enormes

Francelino (E) acha que
projeto se insere na

reforma do Judiciário,
pleiteada pela sociedade.
Fogaça (D) é o relator da

proposta na CCJ

Senadores discutem criação de
juizados especiais federais

No primeiro dia de discussão
da proposta de emenda constitu-
cional que permite a criação de
juizados especiais na Justiça Fe-
deral, os senadores Francelino
Pereira (PFL-MG) e Eduardo Su-
plicy (PT-SP) recomendaram vo-
tos favoráveis ao projeto.

 Francelino destacou que a
idéia da proposta é permitir maior
acesso das pessoas  pobres à Jus-
tiça. Para ele, a mudança se ali-
nha a dois projetos aprovados
pelo Senado e sancionados pelo
presidente Fernando Henrique
Cardoso na terça-feira passada,

criando novas varas:
– A emenda é mais um indício

da reforma do Poder Judiciário
que, cedo ou tarde, virá até mesmo
como uma imposição da sociedade.
O acesso à Justiça vem crescendo
de forma impressionante. As cama-
das mais pobres vêm revelando que
podem recorrer à Justiça para plei-
tear soluções para seus problemas
– afirmou.

Já o senador Eduardo Suplicy
observou que os novos juizados
especiais poderão, por exemplo,
acelerar as ações sobre benefícios
da Previdência Social, por preve-

rem o rito simplificado nos
contenciosos, com ênfase nos
procedimentos conciliatórios.

A emenda constitucional será
ainda discutida por mais quatro
sessões, inclusive hoje. Se rece-
ber emendas de plenário, voltará
à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, onde foi relata-
da pelo senador José Fogaça
(PMDB-RS). A proposta inclui
entre as competências do Supe-
rior Tribunal de Justiça o julga-
mento de habeas corpus contra
decisão de tribunais submetidos
a sua jurisdição.
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O líder do PFL, senador
Hugo Napoleão (PI), infor-
mou ontem que seu partido
deverá presidir a Comissão
de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ). Pelo Regi-
mento do Senado, o partido
que conta com a maior ban-
cada tem prioridade na esco-
lha da comissão permanente
que quer presidir. Desse
modo, o PMDB, que tem o
maior número de senadores,
foi o primeiro a fazer a op-
ção, ficando com a Comissão
de Assuntos Econômicos. O
PFL, que tem a segunda mai-
or bancada, deve escolher a
CCJ.

Hugo Napoleão disse que
a decisão de seu partido ain-

 A Executiva Nacional do PFL reu-
niu-se ontem, no Senado, sob a pre-
sidência do senador Jorge Bor-
nhausen (SC), para discutir a situ-
ação econômica e a dívida dos es-
tados. Estiveram presentes ao en-
contro, além do presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães, os
senadores Jonas Pinheiro (MT),
Eduardo Siqueira Campos (TO),
José Agripino (RN), Hugo Napoleão
(PI) e José Jorge (PE). Participa-
ram ainda da reunião os governa-
dores Roseana Sarney (MA),
Siqueira Campos (TO), Amazonino

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) aplaudiu, ontem, a ini-
ciativa da Organização para a Coo-
peração e o Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) de assinar um pro-
tocolo de compromissos para aca-
bar com a corrupção nas relações
entre empresas multinacionais e
governos dos países onde elas fa-
zem negócios.

– O acordo, assinado pelos 29
países industrializados que são
membros (o Brasil ainda não é um
deles), criou instrumentos para pu-
nir procedimentos antiéticos de
agentes econômicos de suas em-
presas, que agem, em países em de-
senvolvimento, de maneira diferen-
te da que observam em seu país-
sede.  As punições podem ser mul-
ta de até US$ 200 mil e dez anos de
cadeia – explicou.

Para Alcântara, é comum haver

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, recebeu na ma-
nhã de ontem o ministro dos Negó-
cios Estrangeiros do Marrocos,
Abdellatif Filali, que visita o país pela
primeira vez para promover o estrei-
tamento das relações bilaterais. A
visita do ministro marroquino aos
presidentes do Senado e da Câmara
dos Deputados foi de cortesia. Filali

Napoleão anuncia que PFL
presidirá Comissão de Justiça

Senador prevê a instalação da CCJ na próxima semana,
depois de entendimentos com lideranças dos demais partidos

denúncias de práticas desonestas
como propinas, tráfico de influên-
cia e “presentes” entre funcionári-
os de multinacionais e escalões di-
versos de governos, em especial dos
países mais pobres. “É difícil punir
os culpados por causa da confusão
que se estabelece entre corruptos e
corruptores. Além disso, nunca fi-
cava clara a competência para apu-
rar delitos e estabelecer punições.”

O senador afirmou que, com
esse protocolo, fica aberto o ca-
minho para a punição de agentes
econômicos de multinacionais que
não hesitam em desrespeitar as re-
gras de boa conduta comercial e
moral. “Serão os próprios países
industrializados, sedes desses
grandes conglomerados, que to-
marão a iniciativa de apurar os fa-
tos e punir os responsáveis”, con-
cluiu Alcântara.

transmitiu a Antonio Carlos o inte-
resse de seu país em incrementar o
intercâmbio com o Brasil.

Após  o encontro, o senador An-
tonio Carlos Magalhães participou
de reunião da Executiva Nacional
do PFL, durante a qual o econo-
mista Paulo Rabelo fez uma expo-
sição a respeito de um novo pacto
federativo.

da depende de entendimentos com
as demais lideranças, mas que essa
é uma tendência que deverá se con-
firmar. Ele acredita que a instalação
da CCJ deverá acontecer na próxi-
ma semana.

A senadora Marina Silva (PT-AC),
líder do Bloco Oposição, disse que,
se os partidos governistas fecharem
um acordo que inclua a presidência
da Comissão de Assuntos Sociais
pelo PSDB, irá propor que o bloco
fique com a Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle (CFC). Segundo ela,
esta é uma comissão importante pe-
las atribuições de acompanhar de
perto os atos do governo. Marina
adiantou que pretende encaminhar
aos partidos que compõem o bloco
o nome do senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP) para presidir a CFC.

Mendes (AM) e José Bianco (RO),
além de deputados. Segundo o se-
nador José Jorge, os principais te-
mas do encontro foram a crise eco-
nômica e a reconstrução das rela-
ções da Federação.

O economista Paulo Rabelo de
Castro, do Instituto Atlântico, do Rio
de Janeiro, apresentou aos pefelis-
tas uma proposta de discussão do
acerto de dívida interna, chamada
encontro de contas. Rabelo garan-
tiu que a proposta é vantajosa para
estados, municípios e União. “To-
dos devem a todos e todos têm cré-

Hugo Napoleão lidera a segunda
maior bancada no Senado e

reivindica a Comissão de Justiça

A sugestão apresentada pelo
governo federal de baixar as
alíquotas do ICMS como forma
de aumentar a demanda indus-
trial e reduzir o desemprego não
é vista com bons olhos pelo se-
nador Roberto Freire (PPS-PE).
Para ele, esse acordo resolveria
apenas os problemas paulistas,
onerando ainda mais os cofres
de estados menores.

– Todo esse acordo atende ape-
nas à indústria automobilística do
ABC paulista. Mas estados sem a

Bornhausen reúne executiva para
debater economia e dívidas estaduais

ditos com todos”, explicou Thomaz
Magalhães, presidente do instituto.
O encontro de contas significaria
trocar débitos com créditos e, com
isso, os números da dívida entre es-
tados, União e municípios tenderi-
am a zero.

O deputado Inocêncio Oliveira
(PFL-PE) afirmou que, em avaliação
da atuação do Congresso no último
ano, chegou-se à conclusão de que
o Parlamento fez a sua parte, apro-
vando o ajuste fiscal, e que o próxi-
mo passo é votar rapidamente as
reformas tributária e política.

Freire quer nova política
industrial para o país

força de São Paulo não podem ser
sacrificados – afirmou.

Além disso, sustenta Freire, o
próprio governo admite que a re-
dução do ICMS pode gerar uma
perda de receita para os cofres pú-
blicos. O senador pernambucano
sugere que o presidente Fernando
Henrique Cardoso e os governado-
res aproveitem a reunião marcada
para amanhã e iniciem a discussão
de uma política industrial para o
país.

– É preciso formular uma políti-

ca industrial para o país. Até mes-
mo a renúncia fiscal pode estar
incluída, mas não para benefici-
ar um setor da indústria – argu-
menta Roberto Freire.

Robe r to  F re i r e  é
con t ra  bene f í c i o s  l im i tados  a
se to re s  e  e s tados  e spec í f i co s

ACM recebe visita de
ministro do Marrocos

Abdellat i f  Fi lal i  (E) t ransmit iu a Antonio Carlos o interesse
de seu país em incrementar o intercâmbio com o Brasi l

Lúcio Alcântara aplaude
protocolo contra corrupção

Alcântara explica
que acordo foi

assinado por
29 países

industrializados
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PROGRAMAÇÃO

HOJE

TV SENADO

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de
2,85 m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
 e operadoras de TV a cabo

• NET BsB - canal 7
• SKYNET - canal 30
• DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

7h � Saúde Todo Dia - Atividade: Futebol Feminino
7h30 � Especial Unip - Assunto: Gripes e resfriados - 2ª
parte
7h55 � Senado em Pauta
8h � Saúde Todo Dia - Musculação
8h30 � Jornal do Senado
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil - Em destaque, Olinda
9h30 � Entrevista - O presidente do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), Gesner
Oliveira, fala sobre o seminário internacional sobre livre
concorrência que está acontecendo em Brasília
9h55 � Senado em Pauta
10h � Cores do Brasil - Bahia
10h30 � Saúde Todo Dia - Futebol Feminino
10h55 � Senado em Pauta
11h � Especial Unip - Botânica - 2ª parte
11h30 � Espaço Cultural - �Jovens Concertistas�
12h30 � Entrevista - Presidente do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), Gesner
Oliveira
12h55 � Senado em Pauta
13h � Cores do Brasil - Dendê da Bahia
13h30 � Debate - O senador Ramez Tebet e o ministro
do Superior Tribunal de Justiça, Vicente Cernicchiaro,
debatem sobre o Código Penal
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo) - Em destaque:
Proposta de emenda constitucional que permite a criação
de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal -

segundo dia de discussão
18h30 � Cores do Brasil - Diamantina
19h � Palestra - Criatividade como ponto de equilíbrio
20h � Cores do Brasil - Bahia
20h30 � Entrevista - Presidente do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica (Cade) , Gesner
Oliveira
21h � Jornal do Senado
21h15 � Debate - O senador Ramez Tebet e o ministro
do Superior Tribunal de Justiça, Vicente Cernicchiaro,
debatem sobre o Código Penal
21h55 � Senado em Pauta
22h � Sessão Plenária (reapresentação)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h- Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste�
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação

HOJE

RÁDIO SENADO

Mais da metade dos recursos
usados no financiamento dos agri-
cultores que ocupam os cerrados
de Pedro Afonso, no Tocantins, vem
do Japão, com juros anuais de ape-
nas 2,75%. No entanto, a Secreta-
ria do Tesouro Nacional decidiu
que os produtores vão pagar juros
de 29,3% ao ano, “o que pode in-
viabilizar a terceira fase do Progra-
ma de Desenvolvimento dos Cerra-
dos” (Prodecer).

Foi o que afirmou ontem, em dis-
curso, o senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO).

Depois de pedir ao governo que
reveja a medida, o senador disse
que os produtores previam a co-
brança de uma taxa proporcional
à participação da União no financi-

Eduardo Siqueira Campos
protesta contra juros rurais

Senador considera descabida elevação das taxas agrícolas do
 Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (Prodecer)

amento. Para ele, se 60% dos re-
cursos são captados a juros de

2,75% ao ano, não se justifica a ele-
vada taxa fixada pelo governo fede-
ral. “Desse jeito, os agricultores se
tornarão inadimplentes, o que é
pior para todos”, observou.

Eduardo Siqueira Campos discor-
dou também da exigência do Mi-
nistério da Fazenda de que o go-
verno do Tocantins dê garantia a
50% do total a ser repassado aos
agricultores. O senador manifestou
ainda sua discordância com a taxa
de 5% cobrada pelo Banco do Bra-
sil a título de risco e administra-
ção do dinheiro do Programa de
Desenvolvimento dos Cerrados. No
final de 15 anos, o Banco do Bra-
sil terá um lucro de 107% sobre
as operações, um “nível inaceitá-
vel”, assinalou.

Eduardo não entende como
dinheiro captado a 2,7%

é emprestado a 29,3%

Temas polêmicos como liberda-
de de imprensa, assédio sexual, eu-
tanásia e aborto fazem parte dos
debates sobre a reforma do Código
Penal brasileiro. Outros crimes que
abalaram a opinião pública, como
desmoronamento de prédios e
fraudes imobiliárias, deverão ter
penas mais severas.

Esses são alguns dos assuntos
que foram tratados no programa
“Debate” da TV Senado, que irá ao
ar amanhã à 1h, 5h, 13h30 e
21h15, com reapresentação no sá-
bado, às 19h30, com a participa-

TV Senado promove debate
sobre o novo Código Penal

O senador Ramez Tebet (PMDB-MS)
pediu ao governo federal que ofereça gás
boliviano às indústrias de Mato Grosso
do Sul a preços mais baixos, para incen-
tivar o desenvolvimento da região. Para
ele, nada justifica que o gás comprado a
US$ 0,90 o metro cúbico na Bolívia  seja
vendido poucos quilômetros adiante, em
Mato Grosso, a US$ 2,70.

Tebet afirmou que preços menores
para regiões interioranas deveriam ser
uma política do governo federal. No en-
tanto, observou, não há por parte das au-
toridades federais qualquer plano de de-
senvolvimento regional, a seu ver o único
caminho para evitar que continue a con-
centração populacional nas grandes ci-

 Tebet pede gás mais barato para MS
dades do país.

A inauguração, neste mês, do gasoduto
Brasil-Bolívia e da usina hidrelétrica de
Corumbá foi saudada por Ramez Tebet.
“São acontecimentos da maior importân-
cia para o país, mas os meios de comuni-
cação praticamente ignoram esses fatos.”

O senador voltou a pedir compensa-
ção ao estado de Mato Grosso do Sul pela
inundação de 200 mil hectares após o fe-
chamento das comportas da hidrelétrica
de Porto Primavera, construída pela Cen-
trais Elétricas de São Paulo no rio Para-
ná. Para ele, nem a promessa da empre-
sa de construir uma estrada asfaltada de
150 km para beneficiar alguns municípi-
os da área inundada foi cumprida. “As

obras pararam e não existem explicações
plausíveis”, disse.

Para Tebet, gás mais barato
pode servir de estímulo

 ao desenvolvimento de MS

Ao fazer seu primeiro discurso como
líder do Bloco Oposição, a senadora Ma-
rina Silva (PT-AC) conclamou o Senado a
debater a crise brasileira e apresentar al-
ternativas. “É esse papel de formulador
de políticas que a sociedade espera de
nós. Espero ver triunfar, no Senado, a
autoridade da argumentação e não a ar-
gumentação da autoridade, como temos
visto tantas vezes”, afirmou.

Marina lembrou que a oposição há
muito vem denunciando os perigos que
rondavam a economia. “Fomos chama-
dos de profetas do mal e tratados como
se estivéssemos cometendo uma blasfê-
mia contra o mito da moeda forte. Agora
que a âncora cambial se tornou uma bóia
à deriva, o governo está achando difícil
explicar a desvalorização do real e os
4,8% de queda do PIB em 1999, que ar-
rastarão o país de volta a 1980”, disse.

Marina criticou a escolha de Armínio
Fraga para a presidência do Banco Cen-
tral: “Sendo conhecido como assessor do

Marina conclama Senado a debater a crise

megaespeculador que ataca moedas,
George Soros, estou inclinada a estranhar
que o governo chame justamente um dou-
tor especializado em eutanásia para cui-
dar da nossa moeda doente”.

Em aparte, o senador José Roberto
Arruda (PSDB-DF) afirmou que o país
não conhecia a gravidade da situação
antes das eleições. “O presidente Fernan-

do Henrique foi à televisão, 37 dias an-
tes da eleição, para alertar os brasilei-
ros para as dificuldades que a crise in-
ternacional traria ao Brasil. Agora, o mo-
mento é de cerrar fileiras e procurar
saídas”, disse.

Também em aparte, o senador Ademir
Andrade (PSB-PA) reafirmou que “o go-
verno enganou o povo”, ao esperar os re-
sultados do segundo turno das eleições
para divulgar os sacrifícios do ajuste fiscal.

“Agora, com o real desvalorizado, o
governo chama um especulador para a
presidência do Banco Central. Está na
hora de o Congresso discutir as ques-
tões com o Executivo, ao invés de se li-
mitar a acatar suas ordens e aprovar suas
propostas. Vamos propor alternativas”,
completou Ademir.

Os senadores Eduardo Suplicy (PT-
SP), José Eduardo Dutra (PT-SE), Ro-
berto Saturnino (PSB-RJ) e Hugo
Napoleão (PFL-PI) saudaram a nova lí-
der das oposições.

Marina Si lva prega o �tr iunfo
da autoridade

 da argumentação�

ção do senador Ramez Tebet, mem-
bro da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania e do ministro
do Superior Tribunal de Justiça
Vicente Cernicciaro.

A pedofilia na Internet, o tráfico
de crianças e a exploração de me-
ninas e mulheres pobres também
foram discutidos. Penas mais seve-
ras podem ser adotadas para coi-
bir declarações irresponsáveis –
que abalem, por exemplo, o funci-
onamento do mercado financeiro
–, o grampo telefônico e a invasão
de privacidade.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos  senadores  Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade e Leomar Quintanilha

Ao informar que a luta pela
redivisão territorial do Brasil
será uma das prioridades de seu
mandato, o senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) defendeu a
criação dos estados do Solimões,
Tapajós e Mato Grosso do Norte,
através do desmembramento dos
atuais estados do Amazonas, Pará
e Mato Grosso. Ele esclareceu
que a proposta tem como objeti-
vos impulsionar o desenvolvi-
mento das regiões Norte e Cen-
tro-Oeste e reverter o quadro atu-
al de desigualdades.

Mozarildo adiantou que pre-
tende propor a convocação de
um plebiscito por ocasião das
eleições municipais de outubro
do ano 2000. A eleição para os
poderes Executivo e Legislativo
dos novos estados, de acordo
com o cronograma apresentado
pelo senador, ocorreria em 2002,
e os estados seriam definitiva-
mente implantados em janeiro do
ano seguinte.

– Considero que a crise atual

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) criticou ontem a má
distribuição dos recursos do
BNDES pelas diversas regiões
do país. A exemplo do senador
José Eduardo Dutra (PT-SE),
que condenou a falta de equi-
líbrio na alocação de recursos
pelo banco, Jefferson disse que
o BNDES não funciona como
alavanca do desenvolvimento
econômico e redutor das desi-
gualdades sociais. “Ao contrá-
rio, as regiões mais necessita-
das, Norte e Nordeste, têm di-
minuído suas participações
ano a ano”, afirmou.

Para combater essas distor-
ções, o senador reapresentou
neste início de legislatura um
projeto de lei que obriga o
BNDES a destinar uma partici-
pação mínima às regiões Nor-
te e Nordeste. O projeto foi ar-
quivado ao final da legislatura
passada por não ter sido ana-
lisado nas comissões. Ontem,

Mozarildo defende criação
de três novos estados

O senador Ney Suassuna (PMDB-
PB) lembrou ontem que a seca conti-
nua em muitos municípios nordesti-
nos. “Embora a TV esteja noticiando
que chove no Nordeste, as chuvas ain-
da são escassas e esparsas, não se jus-
tificando a suspensão das frentes de
trabalho ou o fornecimento das ces-
tas básicas”, enfatizou.

Para avaliar a situação, Suassuna
pediu a reativação da Comissão Tem-
porária da Seca, que funciona no Con-
gresso Nacional. Observando que não
é favorável ao sistema de frentes de
trabalho, porque “vicia e permite a
corrupção”, disse que o que o Nor-
deste quer e precisa é de desenvolvi-
mento e garantia de fornecimento de
água. “Somente uma solução estru-
tural, como a proposta pela Compa-
nhia de Desenvolvimento do Vale do
São Francisco, pode promover a mu-
dança do perfil socioeconômico da
região”, garantiu.

A proposta, explicou Suassuna,
consiste na integração de ações, com
ênfase nas áreas energética, agrope-
cuária, hídrica e de transportes, con-
ciliadas com as ações dos setores de
saúde, educação, saneamento, meio
ambiente, ciência e tecnologia. Para
disponibilizar água, foi concebido um
sistema de reservatórios interligados
por canais que captam as chuvas lo-
cais e percorrem mais de 8.400 qui-
lômetros, abrangendo oito estados.

Em aparte, a senadora Heloísa He-
lena (PT-AL) manifestou indignação
com a forma superficial como os pro-
blemas do Nordeste são analisados na
mídia e no governo. “Há gente mor-
rendo de fome e sede, enquanto o pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso
ostenta na televisão seu programa de
equipar escolas com computadores”,
afirmou. O senador Gilvam Borges
(PMDB-AP) apoiou as reivindicações
nordestinas.

Impulsionar o desenvolvimento do Norte e do Centro-Oeste é a
justificativa do senador para lutar pela redivisão territorial do país

não torna inoportuna minha in-
tenção de apresentar os projetos
de criação de novas unidades fe-
derativas. É uma proposta de exe-
cução a longo prazo. Depende da
realização de plebiscitos junto
aos moradores das áreas a serem
desmembradas e da aprovação

pelo Congresso Nacional – disse
Mozarildo Cavalcanti.

Na avaliação do senador por
Roraima, é incontestável o bom
resultado da criação dos territó-
rios e posterior transformação
em estados do Acre, Rondônia,
Roraima e Amapá, assim como de
Mato Grosso do Sul e Tocantins,
efetivados como estados desde
seu desmembramento. Ele lamen-
ta que, próximo de completar 500
anos, o Brasil, em termos de de-
senvolvimento, continue litorâneo
e concentrado nas regiões Sul e
Sudeste.

Para Mozarildo, os estados do
Amazonas, Pará e Mato Grosso
são ingovernáveis atualmente de-
vido à sua extensão, que é supe-
rior à de diversos países. Ele jus-
tificou que as grandes distâncias
dentro da mesma unidade fede-
rativa dificultam a ação adminis-
trativa, resultando na impossibi-
lidade de se implementar progra-
mas de desenvolvimento e de pro-
moção social.

Jefferson quer aumentar participação do
Norte e do Nordeste nos recursos do BNDES

ele fez um apelo aos senadores,
especialmente os que represen-
tam essas regiões, para que dis-
cutam a proposta, “e não a dei-
xem morrer sem análise”.

Pelo projeto de Jefferson Pé-
res, os financiamentos do BNDES
para as regiões Norte e Nordes-
te crescerão ano a ano, soman-
do no mínimo 30% em 2000;
35%, em 2001; até chegarem ao
patamar mínimo de 40% em
2002. Em 1998, as aplicações do
banco nas regiões Norte e Nor-
deste  somadas f icaram em

Senador propõe
comissão da
criança e do
adolescente

Mozarildo diz que sua proposta
é de longo prazo e por isso

a crise não a inviabiliza

11,83% do total de recursos
liberados.

– O projeto é uma resposta
a este estado atual de inanição
em que se encontra a política
nacional de desenvolvimento
regional e reflete o temor fren-
te a uma previsível tendência
de intensificação das desigual-
dades inter-regionais no Brasil.
De uma maneira ordenada e
progressiva, o sistema BNDES
aumentaria a sua presença na
Amazônia e no Nordeste – ex-
plicou o senador.

Suassuna
alerta que a
seca persiste

Suassuna apóia soluções
estruturais para os

problemas do Nordeste

Jefferson Péres
reapresentou projeto
que disciplina
financiamentos
do BNDES

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) apresentou à
Mesa requerimento para a
criação de uma Comissão
Especial da Criança e do
Adolescente. Ele explicou que
pretende, com a iniciativa,
“estabelecer um foro específico”
para debate e busca de soluções
dessa questão.
– Pretendo mais: que a
comissão seja um canal
permanente entre todas as
entidades nacionais e
internacionais, governamentais
ou não, que representam todos
os segmentos da nossa
sociedade, para promovermos
um grande debate sobre o
pesadelo do abandono da
criança e do adolescente e suas
conseqüências para o futuro da
nação – afirmou Eduardo
Siqueira Campos.
Se aprovada a criação da
comissão, na opinião do
senador, será possível apresentar
ao  governo federal e à
sociedade não apenas uma
solução, mas um novo tratado
nas relações da sociedade
brasileira com a infância e a
adolescência.
Eduardo Siqueira Campos
acrescentou que é desejável,
para o bom andamento dos
trabalhos, reunir todo o acervo
pertencente às diversas
comissões que já trataram do
mesmo tema no Senado e na
Câmara dos Deputados. Ele
pretende buscar ainda, nas
experiências já desenvolvidas
por estados, municípios e outras
entidades, as soluções e
alternativas para o
enfrentamento dos problemas
que afetam a criança e o
adolescente no Brasil.
– Posso testemunhar a esta Casa
que nós, no Tocantins, temos em
andamento programas
reconhecidos pela nossa
comunidade e pelo Unicef, como
o projeto Amigos do Meio
Ambiente, em Palmas, e o projeto
Pioneiros Mirins, que atendem a
mais de 30 mil crianças, em todos
os municípios do estado, e que
poderão inspirar programas
semelhantes para o país inteiro –
frisou o senador.


